ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338, DE 2020.

Na qualidade de Relatora designada para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação do Deputado Tenente Nascimento.

Para além da argumentação apresentada no Parecer, cabe mencionar que a terminologia “morte em decorrência de intervenção policial” não é condizente com o Direito Penal, que prevê situações caracterizadoras do homicídio, lesão corporal seguida de morte e outros tipos, sem contar as que constituem excludentes de ilicitude.  A bem da verdade, definir o dispositivo legal a ser utilizado competirá à autoridade policial.

Nesse sentido, vale lembrar que, no passado recente, grande polêmica circundou a utilização da terminologia “resistência seguida de morte”, igualmente incompatível com a técnica.

Nesse contexto, ratifique-se o Parecer contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 338, de 2020.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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